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GT 6: ELITES E CLASSES DOMINANTES DO CAMPO: ESTUDOS SOBRE PODER E DOMINAÇÃO NO “ANDAR DE CIMA” DO MUNDO RURAL BRASILEIRO


RESUMO 
Este trabalho visa contribuir na análise sobre a ação política das elites e classes dominantes do campo brasileiro. Especificamente busca-se compreender a afirmação hegemônica de frações dominantes da agropecuária paulista ao longo do tempo. Para tanto, analisaremos o surgimento e organização inicial da Sociedade Rural Brasileira (SRB), considerando sua composição interna, o perfil de suas lideranças e as formas de ação desencadeadas pela entidade naquele contexto. Esta entidade centenária foi criada em 1919 no estado de São Paulo, sendo composta sobretudo por setores da elite agropecuária deste estado. A pesquisa tem como base metodológica análise documental e de caderno de campo. Os processos políticos desenvolvidos pela Sociedade Rural Brasileira no contexto em análise ajudam a projetar estas frações dominantes da agricultura e da agroindústria de São Paulo como uma direção intelectual e moral da classe ao longo do tempo.
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INTRODUÇÃO
O agronegócio de São Paulo, o PIB do agro paulista é o maior PIB do agro do Brasil. Não é Mato Grosso, não é Paraná, não é Rio Grande do Sul. É São Paulo. Por que? Porque o agronegócio está em São Paulo. Não é a atividade rural que está em São Paulo, é o agronegócio que está em São Paulo. Então, fábricas de fertilizantes, de defensivos, frigoríficos, a indústria de alimentos, a de máquinas agrícolas, está tudo em São Paulo (Roberto Rodrigues, ex-presidnete da SRB e ex-ministro da Agricultura, entrevista ao autor). 

Desde o encontro com um discurso de representação que visa projetar imagem de protagonismo e de vanguarda do agronegócio paulista em nível nacional e atestando que os números econômicos de fato comprovam tal centralidade da agropecuária e da agroindústria deste estado no arranjo produtivo do agronegócio brasileiro, este trabalho visa contribuir para a análise da ação política das elites rurais e agroindustriais paulistas, buscando compreender como suas frações dominantes buscam construir hegemonia internamente ao projeto do agronegócio no Brasil, projetando-se como direção moral e intelectual da classe ao longo do tempo.
A fim de desvendar suas estratégias de reprodução social enquanto parte de uma elite da classe dominante agrária e agroindustrial brasileira, perseguiremos, portanto, a agência política de frações dominantes da agricultura e da agroindústria paulistas, enxergando seu papel no fortalecimento de determinado modelo de desenvolvimento, na construção e afirmação do projeto político do agronegócio no Brasil.
Embora a busca pela afirmação hegemônica das frações dirigentes da agropecuária e da agroindústria paulista pareça uma constante ao longo do tempo, remontando pelo menos ao final do século 19, este processo ganhou contornos mais perceptíveis com a criação da Sociedade Rural Brasileira (SRB) nas primeiras décadas do século 20. Ao longo desse século sua atuação ocorreu em diversos espaços, entidades e canais de representação, envolvendo, ademais, trânsitos diversos entre sociedade civil e Estado. 
Buscando contribuir para a compreensão deste processo histórico mais amplo, neste artigo analisaremos o surgimento e organização inicial da Sociedade Rural Brasileira (SRB), entidade centenária e de epíteto nacional, criada no estado de São Paulo em 1919 e cuja liderança paulista se fez sentir desde seu surgimento. Com isso, buscamos contribuir para uma análise mais ampla da afirmação histórica das elites agrárias e agroindustriais paulistas, em um processo que extrapola os limites temporais analisados neste artigo e da própria entidade em questão.
As reflexões aqui desenvolvidas tem como base metodológica a análise documental da Revista A Rural, publicada pela Sociedade Rural Brasileira desde 1921, nas edições da década de 1920. Também utilizou-se registros de caderno de campo de pesquisa realizada pelo primeiro autor durante o ano de 2021. 

DESENVOLVIMENTO
A construção política e projeção de força das elites agroindustriais paulistas, com seus ritos e emblemas, não é ocasional e aleatório, mas se explica dentro de um contexto histórico mais amplo, em que se considera o lugar ocupado por frações dominantes do estado na disputa dos rumos do país e na afirmação do que seria sua vocação histórica. Economicamente vivia-se na transição do século 19 para o século 20 um momento de euforia em função do desenvolvimento do sistema cafeeiro no estado, processo que ganhou maior expressão a partir do final da década de 1870, fazendo com que o estado superasse o Rio de Janeiro, então o mais importante centro comercial e financeiro do país, nesta produção e passasse a se desenvolver velozmente, transformando-se em espécie de vanguarda econômica do país.
O aumento da importância econômica do estado paulista e a concentração do complexo agroexportador em seu território ocorreu a partir da crise das fazendas fluminenses de café, e do deslocamento de sua produção para São Paulo, bem como da própria derrocada da economia açucareira do Nordeste brasileiro. O deslocamento da produção de café no Sudeste ocorreu inicialmente pelo Vale do Paraíba, sendo que na primeira metade do século 19 as lavouras cafeeiras cobriram também a parte paulista do Vale, estendendo-se por toda a área situada entre as capitais de São Paulo e do Rio de Janeiro. Já a partir da segunda metade daquele século, o café começa a penetrar também nas chamadas zonas mais antigas do oeste paulista ou zona central do estado (região de Campinas, Sorocaba, Bragança Paulista, etc.), disputando terreno com a cultura da cana-de açúcar ali instalada e indo, posteriormente, para as chamadas zonas pioneiras a oeste deste estado (Rio Claro, Catanduva, Rio Preto, etc.) (Martins, 2020; Love, 1982; Perissinotto, 1994). 
Já na década de 1880 visualizava-se uma mudança evidente no equilíbrio de forças interno do país, onde frações dominantes do setor agroexportador paulista afirmavam sua força e poder econômico frente a elites de outros setores e regiões. Com a ampliação das ferrovias e a imigração subvencionada no pós-abolição da escravatura, a economia agroexportadora do país passou a se concentrar fortemente em São Paulo, fazendo do estado a força econômica mais dinâmica do país, constituindo, junto a isso, o substrato para construção de uma linguagem de dominação, futuramente tão acionada por estas elites, a imagem de São Paulo como a locomotiva[footnoteRef:3] do Brasil. [3:  Expressão que aparece nesta pesquisa verbalizada por interlocutores de campo e também consagrada no título da pesquisa de Love (1982).] 

O domínio paulista no cenário econômico nacional era garantido pelo desenvolvimento do sistema cafeeiro e pela expansão industrial ocorrida no estado: “o café garantiu a São Paulo essa posição de preeminência [econômica]; a industrialização contribuiu para preservá-la” posteriormente (Love, 1982, 63), fazendo com que entre a República e o advento do Estado Novo, houvesse a consolidação do protagonismo paulista nacionalmente: “esse crescimento colocou São Paulo muito à frente dos demais estados” (p. 97).
Mas também é verdade que a força econômica adquirida por São Paulo naquele momento ainda não alcançava equivalente de prestígio nas esferas políticas e culturais do país. Conforme destacou Schwarcz (2005, p. 155), embora fortalecida economicamente, “a província de São Paulo no final do século XIX poderia ser definida como uma entidade política à procura de seu destino”.  Enquanto São Paulo carecia de uma identidade cultural própria, a história nacional era contada – diga-se, à revelia da importância de outras realidades e contextos regionais - desde a centralidade adquirida pelo Rio de Janeiro no Brasil Império. Neste cenário de virada de século “tudo se passava no Rio ou pelo Rio”.
A saída das elites paulistas, visando sua afirmação hegemônica em território nacional, seria a de “descobrir e selecionar um certo passado para afirmar uma identidade e uma memória”, para construir recurso de identidade e legitimidade frente a outros grupos e frações dominantes do país. Trata-se de um movimento em que “São Paulo cuida de redescobrir a si mesmo, inventando uma tradição e uma origem comuns” para afirmar sua força e sua importância ao país.
A construção deste imaginário a respeito do protagonismo paulista durante toda esta época, em processo diretamente ligado à expansão do café no estado, teve como base também a evocação de uma figura quase mítica, a do bandeirante paulista, como produtora de uma “psicologia coletiva”, capaz de fazer crer o que seriam seus próprios méritos e atributos históricos: a capacidade de expansão da fronteira, o dispêndio de sua energia a fins produtivos, sua alta capacidade de aproveitamento de oportunidades, sua vocação em apontar à nação brasileira o caminho a ser seguido (Love, 1982).
Cabe frisar que o destaque a figura do bandeirante paulista oferecia às elites do estado uma “solução simbólica para o problema da lealdade dividida, que se devia ao estado e à nação”, isto é, servia como elemento simbólico de compatibilização entre regionalismo e nacionalismo, melhorando seu espaço ocupado a nível de país, ao mesmo tempo em que fortalecia um certo orgulho regional entre sua população. A elite econômica e política paulista desenvolvia, desta forma, uma ideologia que identificava seus interesses de classe como sendo os interesses de São Paulo e estes como sendo os interesses do país. Assim, estes agentes forjavam sua adesão a um “federalismo hegemônico”, inserindo-se na dinâmica nacional de forma a fortalecer a crença em sua superioridade – de São Paulo e de suas elites - em relação aos demais estados, projetando-se como uma “locomotiva a puxar vagões vazios, como o centro dinâmico do progresso, num quadro de atraso generalizado” que caracterizaria as demais regiões do Brasil (Love, 1982, pp. 300-301).
Nesta orientação que visava construir uma narrativa da história, da cultura e das vocações paulistas, argumentava-se mesmo que São Paulo seria para o Brasil o que Paris foi para a França: “o cérebro que pensa e o braço que executa”. Como disse Love (1982, p. 107), diante desta narrativa construída por certa intelectualidade paulista na virada de século, “cabia a seus descendentes modernos aceitar o destino de liderarem o país”, processo cuja evolução pode ser vista desde a metamorfose da figura do bandeirante colonial em direção a dos barões do café e, posteriormente, a das lideranças industriais e agroindustriais que emergiram no estado desde o final do século 19 e mais fortemente na primeira metade do século 20. É neste contexto que deve ser pensado o surgimento da Sociedade Rural Brasileira.

“Nova intelligentsia do agronegócio brasileiro”: o surgimento da Sociedade Rural Brasileira (SRB) e a afirmação hegemônica de frações dominantes da agropecuária paulista
Ainda que oficialmente de caráter nacional, a SRB foi fundada em São Paulo e teve forte protagonismo das elites agroindustriais deste estado e, secundariamente, de Minas Gerais, em sua condução ao longo do tempo. Além de representarem o centro do poder econômico e político brasileiro durante a República Velha (1889-1930), época em que foi fundada a SRB, tais estados constituíram e constituem fatias importantes da agricultura e da agroindústria brasileira desde aquele período até aqui (Perissinotto, 1994; Mendonça, 2009).
Desde sua criação e nas primeiras décadas de desenvolvimento, a SRB foi composta principalmente por frações dominantes do complexo agroexportador de café, fortemente concentrado em São Paulo, bem como por grandes pecuaristas do estado (sobretudo criadores de gado de corte) e, posteriormente, por agroindustriais vinculados aos mercados externos e fortemente beneficiados pela modernização da agricultura brasileira. A entidade buscava se apresentar como um farol para o Brasil[footnoteRef:4], afirmando no plano simbólico a nacionalização de seu projeto para a agricultura e para o país (Mendonça, 2009). [4:  Termos em itálico referem-se a categorias expressas pelos interlocutores de campo em entrevista, conversas realizadas durante o trabalho de campo ou na imprensa. Neste caso, declaração de Gustavo Junqueira, ex-presidente da SRB, em comemoração aos 100 anos da entidade.] 

O desenvolvimento da agricultura paulista neste contexto inicial do século 20 – seja no complexo cafeeiro ou em outras atividades produtivas da agropecuária - ocorria com um nível considerável de articulação intersetorial entre capitais, que eram deslocados entre fazenda, indústria, bancos e comércio, tendo, muitas vezes, origem internacional. É interessante perceber a presença na SRB do que parecem ser algumas das forças economicamente mais dinâmicas desta agroindústria, de nomes componentes de linhagens historicamente tradicionais neste estado, de profissionais liberais influentes, de atores muito bem posicionados junto à sociedade política, do que seriam elites dirigentes naquele contexto, porta-vozes corporativos e empresariais de atividades agroindustriais as mais relevantes ali.
Conforme as páginas da revista A Rural, de publicação pela SRB, em edição alusiva aos seus 10 anos, em 1929, a entidade foi “fundada em 1919 por um grupo de denodados paulistas”, representando “na actualidade a maior força das classes agrícolas do paiz”[footnoteRef:5]. O protagonismo paulista na construção da entidade também é ressaltado em seu ato de fundação por Eduardo da Fonseca Cotching, apontado como o grande idealizador da Sociedade Rural Brasileira: “Tomando a palavra o Snr. Dr. Eduardo da Fonseca Cotching expoz os fins da reunião e declarou que ha muito vinha alimentando a idéa de criar esta Sociedade, desejando contribuir para o progresso do Estado de São Paulo e do Brasil” (A Rural, 1929a, pp. 570-572, grifo nosso).  [5:  As palavras foram transcritas nesta e em outras citações diretas de documentos históricos preservando a gramática da época. ] 

A ideia da agregação de valor ao produto agrícola e da construção de cadeias produtivas agropecuárias interligadas com a indústria também se apresenta fortemente neste discurso. Estas ações aparecem como  atributo de legitimidade de atores que compõem historicamente certas frações dominantes no estado de São Paulo, constituindo-se como sinônimos de coragem, determinação e protagonismo de agentes que, segundo este discurso, mudaram a cara de São Paulo ao longo do tempo[footnoteRef:6]. [6:  Entrevista de Roberto Rodrigues ao primeiro autor.] 

Mudar a cara do estado, de sua agricultura e da do país envolve também, neste sentido, afirmar-se como vanguarda da inovação tecnológica e da modernização produtiva no setor, traço marcante na trajetória de indivíduos e instituições, componentes destas que vieram a ser as elites do agronegócio paulista posteriormente[footnoteRef:7]: [7:  Digo posteriormente, pois o agenciamento da noção de agronegócio no Brasil só ocorre a partir de meados da década de 1980.] 

Assuntos inéditos para os produtores brasileiros, como o cruzamento bovino, a febre aftosa e o milho híbrido, eram discutidos na Rural [como é chamada a SRB] ao longo da década de 1920. [...] 
Muito antes de se falar em Revolução Verde, a Rural já discutia a modernização do setor, em debates sobre a irrigação dos cafezais, o melhoramento das pastagens e a utilização de adubos químicos. [...] 
Por influência da Rural, diversos departamentos, institutos e conselhos ligados à atividade rural, por segmento (avicultura, pecuária, cafeicultura), foram criados (SOCIEDADE RURAL BRASILEIRA - HISTÓRIA, site institucional).

A Sociedade Rural Brasileira discutia a inovação e apoiava tais investimentos e iniciativas desde sua criação. [...]
Quando se trata de pesquisa e tecnologia para o campo, a Rural persiste na urgência da inovação. Em suas primeiras publicações foi a primeira entidade a falar de adubação química, de milho hibrido, em confinamento de gado, a fazer registro genealógico de raças bovinas. [...]
Atualmente, a entidade já é posicionada quanto ao uso da biotecnologia, plantio racional e adequando de transgênicos, a nanotecnologia, todos são temas que discutimos para o futuro (MAGALHÃES, 2009, p. 110).

O papel de destaque ocupado pela retórica de vanguarda na inovação tecnológica e na modernização produtiva – frequentemente alicerçado também em noções como coragem e determinação – constitui-se como construção de imagem e definição de estratégias de reprodução social das elites agroindustriais paulistas ao longo do tempo. É um elemento que projeta e afirma determinado protagonismo do grupo no desenvolvimento da agropecuária e da agroindústria no país, de sua liderança a nível nacional. A mobilização de um debate econômico e a busca por maior eficiência na atividade produtiva agropecuária e agroindustrial aparece também como construção de imagem positiva do setor, constituindo-se em capital simbólico mobilizado em favor do grupo e em elemento de disputas e de diferenciação interna à classe. 
Analisando-se a história inicial da SRB, também chama a atenção o forte apelo no discurso de construção da entidade a relações e referências com as entidades congêneres de outros países. A SRB parece querer afirmar-se como a representante brasileira de um projeto de agricultura e de sociedade afirmado por estas entidades. Faz uso de um capital de legitimidade acumulado pelas associações de outros países ao longo do tempo. Tal como estas, carrega em sua nomenclatura o epíteto nacional e busca a partir disso gestar um projeto de agriculutra para o país.
Nas páginas que retratam a história da entidade percebe-se também a presença e o destaque a linhagens familiares consideradas de grande prestígio no estado, cujos capitais sociais são renovados, muitas vezes, nesta articulação e organização da representação política da classe. É como se estas famílias emprestassem seu prestígio ao grupo social e, ao mesmo tempo, o renovassem mais facilmente por este meio. Do ponto de vista da entidade, se forja um compromisso histórico que busca fazer da tradição o combustível que traz força ao movimento político e renova os capitais simbólicos do grupo ao longo do tempo.
Aqui é possível um paralelo com o que disse Moura (2007), em análise sobre a carreira e a socialização de diplomatas brasileiros no Instituto Rio Branco. Tal como no espaço analisado pela autora, parece haver na SRB a “configuração de um grupo de status, com ethos e visão de mundo próprios, que tem se representado através de imagens que remetem a noções de parentesco dinásticas” (Moura, 2007, p. 14). A presença na sede da entidade de bustos em homenagem a determinadas figuras atesta a centralidade de sobrenomes que são mobilizados para valorizar a imagem pública da entidade e que também informam a estruturação de posições internas ao grupo, estabelecendo nomes e sobrenomes que falam em nome da entidade.
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Imagem 1: Busto em homenagem a Antônio Carlos de Arruda Botelho, o Conde de Pinhal, na sede da Sociedade Rural Brasileira. Seu filho, Carlos Botelho, presidiu a reunião de fundação da SRB, em 1919. Foto do autor, em 13 de outubro de 2021.

Fazendo novamente um paralelo com o que disse Moura (2007, p. 104), podemos concluir que estas figuras históricas, com seus bustos de homenagem, funcionam como recurso simbólico que une a entidade patronal à ideia de nação e à identidade que forma o grupo dominante ao longo do tempo. A presença em seu interior de linhagens masculinas formadas por figuras de grande prestígio e importância pública – com políticos, empresários, intelectuais -, reconhecidos como parte da construção histórica de grandes cidades, de estados e, em última instância, do próprio país, constitui mecanismo simbólico de afirmação de uma determinada identidade nacional por estes agentes. Coloca a entidade em posição de protagonismo na construção e afirmação de um projeto de nação.
Além disso, é curioso notar como estes agentes, protagonistas na construção e organização inicial da SRB se encontram e reencontram em um conjunto de outras relações e espaços de atuação. Reforçam relações pessoais pela participação em debates públicos sobre o setor, fazem negócios conjuntamente, contratam serviços entre si, em suma, defendem seus interesses em uma articulação que extrapola o espaço formal de sua representação política.
	
	1919-1921
	1921-1923
	1923-1925
	1925-1927
	1927-1929
	1929-1931

	Presidente
	Eduardo da Silva Prates
	Paulo de Moraes Barros
	Gabriel Ribeiro dos Santos
	Henrique de Souza Queiroz
	Luiz Vicente Figueira de Mello
	Bento de Abreu Sampaio Vidal


Tabela 1: Presidentes da SRB em sua primeira década de existência.

Nas gestões que marcam a primeira década de existência da entidade, percebe-se também a presença de muitos políticos, como deputados, secretários, ministros, figuras relevantes de determinados partidos da época. Em alguns casos, a política aparece como atributo de família, com agentes de diversas gerações ocupando cargos públicos e eletivos, com capitais políticos sendo repassados de pai para filho.
As trajetórias escolares também se destacam, com muitas formações na área do Direito e algumas passagens por escolas de outros países, notadamente da Europa. Muitas vezes, as universidades também serviam como espaço de formação de redes e renovação de capitais de relações sociais que os projetavam a diversos espaços de relevância na sociedade. A formação acadêmica - notadamente na área jurídica - parece informar a possibilidade de distinção, prestígio e poder a estes agentes. 
Chama atenção também o desenvolvimento de atividades da chamada cultura erudita por eles. As atividades ligadas ao espírito aparecem como uma de suas marcas ao longo do tempo. Eles estão inseridos no campo das artes e da literatura, estudam linguagem, escrevem, compõem vanguardas político-culturais – vide participação no movimento modernista. Em suma, os capitais culturais e escolares são importantes na reprodução social destas elites. Ainda que tenham na terra sua principal fonte de riquezas e de poder, e sua atuação política em associações e nos cargos de Estado possui relação direta com esse setor, sua trajetória de vida está muito longe de se resumir a isso. Trata-se de frações de elite altamente escolarizadas, que frequentam importantes escolas de Medicina e outras áreas, no Brasil e no exterior. Figuras que trabalham com o café, mas também exercem o Direito, geralmente entre família. São agentes que trafegam no ambiente das humanidades e das artes, com bagagens e atributos culturais os mais diversos. 
Para se compreender as lógicas de reprodução da entidade no contexto em questão, também é importante olharmos para os rituais e símbolos que caracterizavam seu fazer político cotidiano. Pela análise das atas de suas assembleias, percebe-se que nos momentos de consagração dos nomes que ficariam à frente da entidade em cada gestão costumava ocorrer uma espécie de ritual, no qual, quem assumia postos de direção, como forma de apresentar-se no novo cargo, confirmar sua legitimidade ao grupo e valorizar o peso político e simbólico destes momentos, discursava aos pares. Em sua análise sobre a socialização de novos diplomatas no Instituto Rio Branco, Moura (2007, p. 31) também analisa a cerimônia de formatura do Instituto como um ritual, ali de integração dos neófitos ao corpo diplomático. Para ela, a análise dos rituais de um grupo é uma forma de se acessar, não só a cosmologia de uma coletividade, mas também o próprio ethos que caracteriza o grupo em questão, desvendando atitudes emocionais, estilos de vida, concepções estéticas e comportamentos coletivos em geral.
No caso da SRB, a distinção do cargo assumido em geral era bastante ressaltada. Ao mesmo tempo, também se destacava uma noção de responsabilidade, de atores que, chamados ao compromisso da representação pelo grupo, não faltariam aos pares, se doando ao coletivo, contribuindo para o fortalecimento do capital político do grupo. Assim, manifestam também o prazer de assumir o encargo, prometendo dedicação e envolvimento na execução das atividades da entidade, empenhando sua energia em prol do “progresso” e da “ação benéfica” que a Rural ofereceria para a sociedade paulista e brasileira (A Rural, 1921a, p. 379). A contrapartida ou o acolhimento pelo grupo se manifestava por vivas salvas de palmas ao orador, como ato final de uma teatralidade política que formava este ritual e se repetia ao longo do tempo.
De maneira semelhante ao que analisou Moura (2007, p. 34) em relação às cerimônias que compõem o processo de formação de novos diplomatas no Instituto Rio Branco, parece mesmo se tratar aqui de uma “performance no sentido teatral”. Ainda que no caso da SRB, não se trate de ato com um protocolo totalmente formalizado e escrito, também temos aqui uma espécie de espetáculo com um script, com o envolvimento de atores determinados e a presença de uma plateia, ainda que diminuta e formada pelos próprios quadros internos, diretamente envolvidos na escolha e transição entre dirigentes. O que mais chama atenção é o papel que os atores envolvidos desempenham, de maneira mais ou menos regular em todos os atos de transição de diretoria. Eles seguem espécie de roteiro não escrito, mas difundido como tradição, e que orienta como cada um deve agir e se portar em momento de singular importância para afirmação de sua legitimidade interna e para a própria reprodução histórica da entidade. Predomina nestes momentos “a forma e o espetáculo coletivo” (Ibid, p. 39).
As homenagens e distinções a determinadas figuras da entidade ou de seu entorno também são típicas da teatralidade política que acontece nestes momentos de assembleias da Sociedade Rural Brasileira. Costuma-se homenagear o presidente que encerra ali seu mandato e também outros dirigentes, considerados importantes na história e na organização da entidade. A forma mais comum é por votos de louvor ao seu trabalho e pela inclusão de seu nome como presidente de honra da entidade. Nos registros das atas das assembleias, essas proposições são sempre aclamadas por unanimidade, com manifestações efusivas da plateia. A trajetória destes agentes na condução da Sociedade Rural é narrada com brilho e distinção. Assim, esses atributos são deslocados para a imagem que se constrói da própria entidade ao longo do tempo. A distinção e o louvor aos agentes de carne e osso que personificam a entidade em seu dia a dia, que fazem sua representação política acontecer, se traduz como afirmação pública do poder simbólico da própria entidade. Distinguir estes dirigentes e seu trabalho na condução da entidade é consagrar a própria história por que atravessou a Rural ao longo do tempo, ressaltando méritos e feitos, narrando uma história de maneira atuante. Este é o esforço retórico que se faz.  
Além dos elementos de distinção e prestígio que atribuem a si mesmos e a sua entidade representativa, estas declarações também informam uma identidade fortemente ligada à terra – pela “lavoura” e pela condição de “lavradores” - e, uma vez mais, a identificação regional destas elites dirigentes da entidade com o estado de São Paulo – já que seriam o “escol da lavoura paulista”, garantiriam “o bom nome da lavoura de S. Paulo” (A Rural, 1927a, p. 112).
Esses rituais possuem uma recorrência em diversos momentos de assembleia ao longo dos anos. Em alguns sentidos, eles se repetem no tempo. São ações desencadeadas pelos integrantes do grupo como forma de definir uma estrutura de posições interna e, ao mesmo tempo, renovar capitais políticos e simbólicos dos pares e assim reforçar seu poder enquanto grupo. A assembleia de escolha de uma nova diretoria para a entidade é um momento importante para execução desses códigos. É quando eles se reúnem, prestam contas do que aconteceu, põem em confronto possíveis divergências, apresentam projetos e pensam o futuro de suas ações. Se enxergando a todos em uma mesma assembleia, se constitui cenário propício para a execução de rituais que definem a identidade do grupo ao longo do tempo.
Também ocorre muitas homenagens a agentes externos a entidade. Chama a atenção a importância dos cargos públicos dos homenageados. Mesmo que se considere a importância que possuia a SRB na sociedade paulista e brasileira naquele momento, parece evidente que tais atos se configuram como distinções mais para quem as dá, do que para quem as recebe. Do ponto de vista dos agraciados, a graça aparece mais como um ritual regulador de um status social e de um poder já consagrado. Seguramente é um ato que se repete em outras entidades deste tipo quase que cotidianamente. Assim, “o ritual não muda o status dos indivíduos [agraciados], mas reafirma o status da casa” que o oferece. A reafirmação da grandeza da casa ocorre pela demonstração “que pessoas ‘de fora’ podem ser classificadas a partir da cosmologia” da instituição (Moura, 2007, pp. 36, 39). Assim, a SRB se distingue pela importância dos convidados que recebe e das pessoas cujas imagens são estampadas em fotografias e bustos que decoram a sede da entidade atualmente.
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Imagem 2: Sala de entrada na sede atual da Sociedade Rural Brasileira. Foto do autor, em 13 de outubro de 2021.

Objetivamente, a força política da entidade no contexto analisado e ao longo de toda sua história também se fez sentir através de indicações de seus dirigentes a importantes cargos na política de estado – como secretários estaduais em São Paulo e ministros da República - “Sete dos seus ex-presidentes e três antigos diretores [da SRB] foram secretários da Agricultura paulista; três ex-presidentes se tornaram ministros da Agricultura; e ainda um ex-diretor ocupou o cargo de ministro da Fazenda” (SRB – História, site institucional).
Os três referidos ministros da Agricultura são: Paulo de Morais Barros (1930), Renato da Costa Lima (1962-1963) e Roberto Rodrigues (2003-2006); os seus ex-presidentes que foram secretários de Agricultura de São Paulo, atualmente, já são nove: Paulo de Moraes Barros (1915), Gabriel Ribeiro dos Santos (1924-1927), Henrique de Sousa Queiroz (1930), Luiz Pisa Sobrinho (1935-1936), Bento de Abreu Sampaio Vidal (1937-1938), Francisco Malta Cardoso (1946-1947), Renato da Costa Lima (1953-1955), Roberto Rodrigues (1993-1994), João de Almeida Sampaio Filho (2007-2011) e Gustavo Diniz Junqueira, presidente da SRB entre 2014 e 2017 e secretário de Agricultura de São Paulo entre 2019 e 2021.
Diante disso, a construção inicial da SRB é associada por eles à busca pelo progresso da sociedade. Associado a um ideal positivista, aparece em seu discurso a busca incessante por engrandecer a lavoura paulista ao longo dos anos. Quer dizer, para eles o progresso da sociedade brasileira – palavra estampada em nossa bandeira nacional, junto ao imperativo da ordem – poderia ser alcançado por meio do desenvolvimento da agricultura nacional, setor capaz de liderar um projeto de crescimento do país e de avanço da sociedade.
Aqui, a afirmação regional de elites agrárias e agroindustriais paulistas se faz notar novamente. Afinal, a “agricultura nacional”, em sua visão, capaz de promover o “progresso” da sociedade brasileira, é representada por eles pela “lavoura paulista”, cujo “engrandecimento” serviria “de modelo e orientação ás demais do paiz” (A Rural, 1927a, p. 113). Mesmo que tal categoria não seja utilizada, São Paulo aparece aqui, agora por meio de sua lavoura, como uma locomotiva do país. Assim, não fica difícil para estes dirigentes patronais que se reúnem periodicamente na sede da SRB para definir seus rumos, entenderem, da mesma forma, que a entidade se constitua em espécie de farol para o Brasil.

CONSIDERAÇÕES FINAIS
No contexto analisado, a Sociedade Rural Brasileira se configurou como entidade com forte enraizamento estadual em São Paulo e importante poder de influência nesta esfera política. A construção hegemônica das elites agrárias de São Paulo ocorreu ali também pela reprodução de elementos políticos e simbólicos que traduziam determinado ethos do grupo, reforçando identidade regional, demonstrando a importância de intervenções objetivas da entidade na política estadual, bem como afirmando subjetivamente sua visão da importância de São Paulo para o Brasil, colocando o estado como lugar por excelência da gestação e execução de um projeto para a agricultura do país. 
Trata-se de entidade que afirma, em sua ata de fundação, o desejo de “contribuir para o progresso do Estado de São Paulo e do Brasil”; de entidade que se diz “obra do espírito culto e empreendedor do lavrador paulista”[footnoteRef:8]; de entidade que inaugura sede própria no dia do aniversário da cidade de São Paulo, em 1951; de entidade que comemora seu centenário, em 2019, no tradicional Jockey Club da cidade; de entidade que, em diversos momentos, ressalta os méritos de influenciar em indicações e escolhas de nomes para secretarias do Executivo Estadual, bem como na criação de institutos e entidades de Estado voltadas ao desenvolvimento da agricultura paulista; de entidade, em suma, que reivindica estar inserida e fazer parte do desenvolvimento histórico geral deste estado, compondo, especificamente, seus estratos de elite, reivindicando o caráter ilustre e distinto de seu meio. [8:  Declaração de Raul da Rocha Medeiros, ao assumir a presidência da SRB em 1947.] 

Neste caso, a elite da classe, então porta-voz da entidade, é apresentada como sendo a “nova intelligentsia do agronegócio brasileiro” naquele contexto. Isso ajuda a projetar o grupo paulista ao que, em termos gramscianos, poderia ser visto como uma direção intelectual e moral da classe, já que supostamente capaz de pensar com protagonismo o desenvolvimento do setor, guiando seus rumos e ações e sendo, nas palavras deles, “referência nos principais debates ligados ao campo” (SRB – História, site institucional).
A nova intelligentsia destas elites, o “celeiro de líderes” da agricultura patronal brasileira, contribuiria, assim, “para a pluralidade de ideias e o desenvolvimento planejado do setor”, tendo capacidade de apontar seus rumos e projetando seus representantes aos postos de poder da sociedade política, notadamente àqueles relacionados à agricultura e agroindústria, seja em São Paulo, seja nacionalmente.
Assim, se estamos pensando o contexto de surgimento da SRB, entendendo este processo como de construção de um aparelho privado de hegemonia de frações dominantes da agricultura e da agroindústria deste estado, pode-se verificar este traço de construção de imagem, tanto na trajetória da entidade, quanto na de famílias de dirigentes ali consagrados e atuantes. Isso auxiliou na construção política do agronegócio brasileiro, destacando o protagonismo de São Paulo como celeiro de líderes deste modelo a nível nacional, como a intelligentsia do setor no Brasil.
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